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Sobre punir os enfermos mentais*

TALES HENRIQUE ULHOA

___________

“Gostamos tanto dos belos pensamentos que 

não conseguimos parar de falar o dia todo, o 

que não deixa muito tempo para ler. Dilace-

ramo-nos em nome da paz, e prometemos a 

prisão em nome da liberdade”.

(ALBERT CAMUS, 

O Improviso dos Filósofos)

Sumário: 1. Apontamentos iniciais: sobre a natureza retributiva das 

medidas de segurança; 2. A aliança (trágica) entre direito penal e psi-

quiatria: sobre a periculosidade; 3. A supremacia do haloperidol: sobre a 

dupla punição; 4. O direito penal como “prima ratio”: sobre a vinculação 

da medida de segurança; 5. O juiz como médico: sobre o prazo mínimo 

de internação e de tratamento ambulatorial; 6. A nefasta sanha de en-

carcerar: sobre a indeterminação temporal do cumprimento da medida 

de segurança; 7. O cérebro, esse grande desconhecido: sobre a aferição da 

cessação da periculosidade; 8. O começo antes do começo: sobre o início da 

execução da medida de segurança; 9. O perigoso perene: sobre a desinter-

nação condicional; 10. O estigma do louco criminoso: sobre o art. 133 da 

LEP; 11. Epílogo: sobre os caminhos possíveis

1. Apontamentos iniciais: sobre a natureza retributiva 
das medidas de segurança

-
táveis/semi-imputáveis1 encontravam-se submetidos à medida 

* 

1 Nos termos do modelo em vigor desde a Lei 7.209, de 11 de julho de 1984, 
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de segurança detentiva Brasil.2 Nada obstante o impacto pes-
-

e acrítico, por serem as medidas de segurança um assunto dou-
trinária e dogmaticamente mal-amado.3

Embora o “arsenal de exclusão” tenha há muito se restringido, 
eis que medidas “terapêuticas” cujo emprego já foi obstinada-

e sangrias, os afogamentos, o coma insulínico, a nau dos loucos 
-

-
go Penal.

entre as medidas de segurança e as penas. Mesmo os autores 
que admitem aquelas como forma

inafastável conclusão de que há identidade absoluta entre os 
dois institutos.4 Outros vão ainda mais longe, ao considerarem 

que reformou a parte geral do Código Penal de 40, as medidas de segurança 
são aplicadas, obrigatoriamente, aos inimputáveis, enquanto aos semi-impu-

ou medida de segurança). 

determinar a quais espécies de agentes sem imputabilidade completa (inim-
putáveis e semi-imputáveis) os números se referem.

2 Dados consolidados do Departamento Penitenciário Nacional do Ministério 

A medida de segurança de internamento para 

inimputáveis e seu prazo máximo de execução, p. 1.
Manual de direito penal – 

parte geral e parte especial, p. 523.
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a medida de segurança como instituto meramente assistencial 
e curativo, motivo pelo qual sua aplicação poderia, inclusive, 

-
pios historicamente insculpidos na normatividade penal, como 
a legalidade e a anterioridade.5

A despeito da autoridade dos autores, não podemos concordar 

Fragoso, 

“pena e medida de segurança têm o mesmo 

fundamento. Ambas servem à proteção de 

bens jurídicos e se destinam a prevenir a prá-

tica de crimes. Na execução, ambas tendem à 

reintrodução do agente na sociedade, sem que 

venha a cometer novos crimes. (...) a medida 

de segurança detentiva para imputáveis, que o 

condenado recebe e sofre como uma pena, tam-

bém é perda de bens jurídicos, tendo natureza 
6

    
a medida de segurança será tomada, pelo  inimputável, como 

“tratamento”, se,  na verdade, implicará em longa privação de sua 

liberdade. Como, inclusive, esperar que seja formado o tão necessário 

vir a atuar no sentido de agravar a situação penal deste? 
-

cia de fato típico, ilícito, culpável e punível e, com isso, também 

5 TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios básicos de direito penal, p. 41-42.
Lições de Direito Penal, p. 387.
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-
rança, conseqüências jurídicas e necessárias do crime).7 Não existe, 
de fato, qualquer diferença de cunho ontológico entre as penas e 
as medidas de segurança. E nem mesmo há, em toda a dogmática 

diferenciação. Finalmente, tanto as penas como as medidas de segu-
rança se igualam quando de sua execução.8

-
veis às medidas de segurança, e sem a pretensão de esgotar o 

defeitos do instituto. Poucos não são os argumentos. Senão 
vejamos.

2. A aliança (trágica) entre direito penal e psiquiatria: 
sobre a periculosidade 

século XIX, mais precisamente a partir de 1870, com a “fosseta 
-

bro século XX, e ainda no dealbar do século XX, momento 

e tendo como precedente histórico a superposição, aos clássi-

Lombroso (o delinqüente como tipo anômalo, sob um enfoque 
antropológico), Garofalo (que tenta criar um conceito de peri-
culosidade – temibilità) e, um pouco mais adiante, por Ferri, o 
saber criminológico não descuidou de furtar aos agentes porta-
dores de enfermidade mental alguns dos institutos essenciais do 

7 
Boletim do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, p. 15.

8 Revista de Julgados e 

Doutrina do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo.
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moderno direito penal, como possibilidade de transação penal, 
progressão de regime, suspensão condicional da pena, suspen-
são condicional do processo e remição da pena pelo trabalho.9

Não  causa  espanto, aliás, que  anda mal a doutrina ao  vati-
cinar que a pena teria caráter retributivo-preventivo, ao passo 
que a medida de segurança consistiria em dispositivo funda-
mentado na prevenção e na cura dos inimputáveis (chegou a 
ser chamada de “código de segurança” pela exposição de mo-
tivos de 1940) ou semi-imputáveis (inovação da parte geral da 

Nesse sentido, a primeira teria por base a culpabilidade, tendo 
a segunda, como elemento subjacente e legitimador, além do 
fato típico, a periculosidade do agente. 

Tendo como referência essencial os alienistas franceses e suas 
-

cura deixou de restringir-se ao delírio, podendo este ser consi-
derado o marco inaugural do estabelecimento da relação entre 
doença mental e comportamento violento ou desviante.10

Assim, compulsado o tratamento conferido ao tema da peri-
culosidade pela doutrina jurídica e pelo saber psiquiátrico, bem 
como a redação do texto legal (art. 97 c/c art. 26, caput, ambos 
do Código Penal), 
vem a ser a periculosidade? Trata-se de condição a ser aferida 
no passado (quando do cometimento do delito) ou no presente 
(sentença absolutória “imprópria”)? Existem parâmetros obje-
tivos a serem considerados quando da sua medida?

9 Crime e psiquiatria: uma saída, p. 23.
10 -

berto Soares. A estratégia da periculosidade: psiquiatria e justiça penal em um 
hospital de custódia e tratamento.
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-

probabilidade de o sujeito cometer crimes, a probabilidade de 
um sujeito cometer crimes corresponde, exatamente, à pericu-
losidade. Nada mais simples...

Notável, nesse ponto, que se trata, na verdade, de concei-
pressupostos para 

a priori.11 Por constituir-se em mero 
-

quer dado objetivo, resta sujeito a erros graves,12 eis que reme-
te a um estado subjetivo “mais ou menos duradouro de anti-
sociabilidade”.13

Nesse sentido, há que se redargüir: o que afasta, já de início, 
a probabilidade de que qualquer um de nós, imputáveis, vir a 
delinqüir? Ora, como cediço, os crimes cometidos pelos im-
putáveis são, de maneira global, mais violentos do que os co-
metidos pelos inimputáveis por doença mental, já de antemão 
reputados “perigosos”.14 Outrossim, não seríamos, todos nós, 
perigosos “pré-delituais”15

11 Op. cit., p. 181.
12 v. Op. cit., p. 390.
13 Das medidas de segurança, p. 21.
14 Cf. dados coletados pelo Programa Pólos de Cidadania/Projeto Saúde Men-Cf. dados coletados pelo Programa Pólos de Cidadania/Projeto Saúde Men-

tal, relativos aos anos de 1999 a 2001, em que se destaca, no grupo dos im-

op. cit., p. 202-203.
15 

uma conduta ilícita no futuro”, in Medidas de segurança: punição do enfermo 
mental e violação da dignidade. Verve, p. 217.
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E não é só. Essa distinção dicotômica carece de qualquer fun-
damento dogmático. A periculosidade, de per si, não constitui 
elemento apto a impor a aplicação da medida de segurança, já 

-
postos da punibilidade, tanto gerais como especiais (e.g., erro 
de proibição inevitável),16 seguindo o mesmo raciocínio ao qual 
se sujeitam os agentes imputáveis.

Não bastasse, é claramente equivocada a consideração de que 
-

-
cludentes de tipicidade e ilicitude, todas as causas de exclusão 
de culpabilidade, bem como causas extintivas de punibilidade 
(prescrição, decadência)”.17 Nesses casos, em que o inimputá-
vel é protegido por uma causa exculpante outra que a inimpu-

aplicação de medida de segurança.

Igualmente imperioso lamentar que o diploma legal repressi-
vo não tenha logrado demarcar, expressamente, o espectro de 
incidência das medidas de segurança aos inimputáveis, no que 

inimputável for culposa, caberá 

submetê-lo à medida de segurança detentiva, já que o parâme-

16 “A pretensão punitiva pode 
-

dico e culpável para que surja a punibilidade. Em certos casos, imprescindível 

condição: é o que se denomina de condição objetiva de punibilidade” (Tratado 

de direito penal, v. 3, p. 369).
17 Op. cit., p. 15.
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a espécie de pena privativa de liberdade (se de reclusão ou de 
detenção) prevista para o delito nas hipóteses de sua prática 
por agente imputável.18

Afora a manifesta impropriedade ontológica da distinção (que 
o legislador reformador de 1984 insistiu em preservar, embora, 

direito penal material), salta aos olhos a absoluta anomalia da 
solução, pois não há que se falar em periculosidade na hipótese 
de cometimento de delito culposo.

Não menos importante a discussão relativa ao momento de 
aferição da periculosidade, como sobredito. Aqui, especial re-
levo ganha a hipótese em que, quando da prolação da sentença 
(sempre posterior à conduta típica e ilícita, por óbvio), houver 
cessado a manifestação clínica da enfermidade mental e, como 
corolário necessário, a periculosidade do agente (que decorre da 

dos vários quadros clínicos de etiologia mental, é freqüente a 
dissociação entre o estado mental do agente no momento em 
que o delito é praticado e aquele de quando responde judicial-

quando do julgamento.19 A se seguir o disposto pelo Código 
Penal, ainda assim caberia aplicação da medida de segurança? 
Ou seria o agente considerado imputável, sendo então pro-
priamente condenado, mesmo sob o risco de recorrência do 
quadro mental (o que, diga-se, é a regra), aplicando-se, quando 

18 Código Penal, art. 97, caput

sua internação (art. 26). Se, todavia, o fato previsto como crime for punível 
” – grifos 

meus.
19 do levanta-

mento da situação de inimputáveis custodiados no Complexo Médico Penal 
sem previsão de alta social. Caderno do Ministério Público do Paraná.
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da recaída, o disposto pelo § 4º do art. 97 do Código Penal ou, 
ainda, o art. 98 do mesmo diploma legal, ambos por analogia 
in malam partem (o que é absolutamente vedado pela dogmática 
penal)? De se imaginar a sobrecarga e o desvario junto aos juí-

privativa de liberdade e a medida de segurança...

Ainda no que toca à  impertinência da periculosidade enquanto 
elemento maior a nortear a imposição da medida de segurança, 

-
dade dos bens jurídicos que com tais medidas se pretende preservar, 

para o que possa vir a ser a “periculosidade”.20 Nesse sentido, sin-

periculosidade pode considerar-se como o estado, a atitude, a incli-
nação de uma pessoa a cometer, com grande probabilidade, quase 

certeza, delitos”.21

Assim sendo, cabe indagar: qual a probabilidade de um indi-
víduo imputável delinqüir? Ou, melhor: a taxa de reincidência 
para os inimputáveis é maior do que a observada entre os im-
putáveis? A resposta é negativa!

-
minosos portadores de sofrimento mental. Admitida essa falsa 
premissa, estar-se-ia a concluir que os agentes submetidos à 
medida de segurança seriam criminosos de pior estirpe do que 
os demais criminosos. Até o presente, contudo, tal nunca se 
comprovou, a se considerar as estatísticas disponíveis. Sobre o 

20 op. cit., p. 182.
21 op. cit., p. 8.
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de concreto, no campo da estatística, há, a revelar que inimpu-
táveis cometam maior número de crimes do que os imputá-
veis. A experiência forense, bem se diga, parece demonstrar o 
contrário”.22

Em verdade, a prática reiterada de ilícitos penais é mais fre-
qüente entre os indivíduos sem qualquer comprometimento 
da sua capacidade de entender e querer, ao contrário do que 

-
de: “o risco que a sociedade deve assumir em relação a reitera-
ção dos inimputáveis é o mesmo que assume, diariamente, em 
relação ao imputáveis que, após cumprirem a pena, saem em 

23 

Ainda no campo dos números, Gabriel Gauer demonstrou, 
com pertinência, que entre as mulheres (8,7% da amostra de 
617 internos), 86,5% não possuíam antecedentes criminais, en-
quanto  entre os homens (91,3% da  mesma amostra), menos 
da metade, ou seja, 44,5%, possuía tais antecedentes.24 Como é 

discriminatório mesmo, imposto aos inimputáveis (veja-se o exem-
plo da legítima defesa própria, que não raro os tribunais se negam 
a reconhecer  quando o agente é portador de sofrimento mental).

A periculosidade, como se depreende, consiste em um mero 
pressuposto, alimentado por crenças, medos, expectativas, sus-

nunca, contudo, mostrou-se segura enquanto norte para o jul-

22 FACCINI NETO, Orlando. Atualidades sobre as medidas de segurança.
23 Adiciones de Derecho 

Español al Tratado de Derecho Penal

Costa, op. cit., p. 87.
24 et al.  Inimputabilidade: estudo dos internos 

do Instituto Psiquiátrico Forense Maurício Cardoso. Revista de Psiquiatria do 

Grande do Sul, p. 286 e ss.
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gador, até mesmo porque sempre será impossível a sua com-
-

ção simplista, divorciada da realidade tão claramente exposta.25 

Finalmente, em homenagem à lógica, já tão ferida pelas ano-

consideração ao cotejo. Se a periculosidade do indivíduo de-
corre da enfermidade mental que o acomete, e se esta, o mais 
comumente, tende a se manifestar intermitentemente, como 
assegurar que a cessação da periculosidade, tão cara àqueles que 

-
rar que o laudo médico indicativo da ausência de periculosidade 
tenha o condão de impedir a recorrência dos sintomas mentais 
e, com isso, o retorno da periculosidade, o cuidado vigorosa-

os objetivos colimados, tornando manifesta a incongruência do 
instituto jurídico representado pelas medidas de segurança.

3. A supremacia do haloperidol: sobre a dupla punição

Embora esforçada a doutrina no sentido de conferir nature-

verdadeiro. Diversos, aliás, são os desacertos no que toca à ap-
tidão das medidas de segurança para, de fato, ao menos miti-
gar as conseqüências (leia-se, sintomas e sinais clínicos) dos 
processos patológicos envolvidos no desenvolvimento das en-
fermidades mentais, salvo se o efeito curativo à qual alude a 
doutrina referir-se à sociedade extramanicomial. 

De fato, o tão apregoado “tratamento” a que se vinculam as 
medidas de segurança não pode (e nem deve) ser considerado 
como tal. 

25 PAIM, Isaías. A crueldade da medida de segurança. Revista Semestral da ES-

MAGIS, p. 119.
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Manifestamente inócuo do ponto de vista médico-terapêutico 

“tratamento” instituído resume-se, via de regra, a uma única 

-
clusivo (trata-se de antipsicótico de baixo custo), não nos pa-

acometem os inimputáveis delinqüentes, sejam todas aborda-
das da mesma maneira (farmacologicamente) e, o que é mais 
grave, com uma única droga. 

A constatação não é nossa, tampouco nova: em trabalho re-

custódia e tratamento do Estado da Bahia, observou-se que 
-

gico.26 

Ressalte-se, ainda, que o citado “baixo custo” refere-se, unica-
-

de de efeitos secundários relacionados ao citado neuroléptico, 
notadamente as síndromes extrapiramidais, que podem atingir 
até 61% dos seus usuários.27 Sabendo-se que a terapia farma-

sintomas das doenças mentais, de se questionar qual o caráter 
curativo das medidas de segurança, já que, em suma, consistem 
estas em encarcerar os agentes inimputáveis e administrar-lhes 

notadamente não-farmacológico, não há. 

26 -
berto Soares, op. cit.

27 -
kinson’s disease: a historical cohort study in Olmested County, Minnesota. 
Mayo Clin Proc, p. 724-727.
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A maioria dos internos recebe visitas médicas sobremanei-
ra esparsas (não raro anuais), pautadas, de maneira geral, em 

-

do enfermo mental), mais raras ainda. Na PIEP, Complexo 
Penitenciário Feminino Estevão Pinto, por exemplo, há um 
único psiquiatra para toda a massa carcerária. Não há con-

a pedido da “guarda”, sempre que os internos se “agitam”. 
No estudo anteriormente citado, 69% dos internos estavam 
sem atendimento médico há mais de um mês, enquanto 52% 
destes foram avaliados por seus médicos assistentes em uma  
média de  um atendimento mensal.28 O baixo  número de  
atendimentos  médicos é -

pacientes.

Em nosso meio, a realidade não é (e nem poderia) ser diferen-
te: embora seja responsável pela internação da grande maioria 
dos agentes sob medida de segurança em Minas Gerais (147 do 

-

psiquiátricos em janeiro de 2008.29

Acrescente-se, ainda, que os estabelecimentos em que são re-
colhidos (este, o termo mais apropriado) os agentes imputáveis 
têm caráter essencialmente custodial, importando reconhecer 
que o tratamento neles levado a efeito tende a ser questionado, 
inclusive, pelos próprios agentes de saúde.

28 -
berto Soares, op. cit.

29 MINAS GERAIS. Subsecretaria de Administração Prisional da Secretaria de 
Estado de Defesa Social. 



Revista do CAAP - 2008

346

Submetidos, assim, a uma abordagem psiquiátrica uniforme e 
meramente farmacológica, sujeitam-se os internos a uma du-
pla punição: banidos do mundo social, privados de qualquer 
rudimento de dignidade, esquecidos , submetem-
se os “loucos de todos os gêneros” (mas tratados de maneira 

ius puniendi estatal meramente retributivo, 
donde inescapável a conclusão pela impossibilidade de cura ou 
controle sintomatológico, de reinserção social ou mesmo de 
retorno ao convívio familiar.  

Como se percebe, esse é o sentido da dupla punição: etique-
tados pela reação social ao crime, são os agentes inimputáveis 
punidos pela conduta arbitrariamente selecionada como social-
mente desviante e, ainda, pelo fato natural de estarem acome-
tidos por uma enfermidade mental.

4. O direito penal como prima ratio: sobre a vinculação 
da medida de segurança 

jurídicos que pretende preservar, resta vinculada a medida de 
segurança detentiva unicamente à prática de um crime ao qual 
se comine pena de reclusão. 

Assim, reconhecido o estado de inimputabilidade do agente, 

submissão a “tratamento” sob regime de internação (não por 
acaso, a sentença, nessa hipótese, é denominada sentença ab-

caput do art. 97 
do estatuto penal repressivo.

Referido dispositivo legal, contudo, não se coaduna com os 
mais básicos princípios limitadores do poder punitivo do Es-
tado, notadamente no que concerne à lesividade e à subsidia-
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riedade, essenciais ao chamamento da força do direito penal 

que o crime que deu origem ao processo penal for punível com 
reclusão. 

-
ge à abordagem terapêutica do agente inimputável, que, ao ser 
desnecessariamente mantido internado vê prejudicado o seu 
tratamento, mesmo porque, na maioria dos casos, certamente 
estaria mais bem cuidado sob regime ambulatorial. Só assim, 
o problema da reincidência criminal poderia ser, pelo menos 
parcialmente, controlado.

Ora, se o escopo das medidas de segurança é preventivo-espe-

Motivos da Nova Parte Geral do Código Penal, consistindo em 
obstar eventual lesão futura a bens jurídicos, a determinação 
da espécie a ser imposta não poderia, nunca, pautar-se no fato 
delituoso que levou à imposição da medida de segurança.

Quanto aos nossos tribunais, raros são os que têm apontado 
para a não-obrigatoriedade de se impor medida de seguran-
ça detentiva quando o crime praticado pelo inimputável tiver 
como conseqüência jurídica uma pena de reclusão.30

-
sonalidade, notadamente em sua vertente anti-social (“psico-

30 Trem de doido – O direito penal e a psiquiatria de mãos 

dadas

entretanto, o fato previsto como crime for punível com detenção poderá o 

09/06/2005) (RT 840/642).
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em geral, de indivíduos semi-imputáveis, e não inimputáveis,31 
tem sido rotineira a imposição de internação compulsória a 
esses agentes. 

-
quiátricas, na medida em que a internação desses agentes em 
hospitais de custódia e tratamento, além de inútil do ponto de 
vista terapêutico, tem ensejado a piora do quadro mental dos 
demais enfermos.  

Por outro lado, ao se conferir ao julgador a prerrogativa de deter-
minar, nos casos em que o crime for originalmente punido com 
detenção, a espécie de medida de segurança (se acompanhamento 
médico-ambulatorial ou internação) a ser aplicada (art. 97, caput, in 

relação à gravidade da doença (de se esperar, por tratar-se, como sus-
tentam os seus prosélitos, de medida terapêutica), mas em relação à 
gravidade do delito

à cominação da pena em abstrato, em aberrante inversão de todo o 
discurso legitimador da imposição das medidas de segurança.

5. O juiz como médico: sobre o prazo mínimo de in-
ternação e de tratamento ambulatorial

 

de segurança imposta ao inimputável será de um a três anos. 
No caso, o legislador infraconstitucional conseguiu, de saída, 
violar o princípio da proporcionalidade. O excesso na impo-
sição da medida de segurança, aqui, já se observa no início. 
Explica-se.

31
mesmo sentido: FACCINI NETO, Orlando, op. cit.
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a cessação da periculosidade, conforme aferida pela avaliação 
médico-psiquiátrica, se instale antes deste hiato temporal. 

E não seria demais insistir: qual o fundamento para que o 
agente inimputável tenha o seu direito à liberdade ofendido 
pela internação compulsória (eufemismo para reclusão) mes-

a manifestação clínica de seu transtorno mental (da qual de-
correm, frise-se, a inimputabilidade e a periculosidade) este-
ja controlada (farmacológica ou espontaneamente) antes do 

de exame destinado à averiguação da periculosidade antes de 

do dispositivo legal em promover tal desiderato, já que a auto-
-

co, do interessado, de seu defensor ou procurador. Realmente, 
-

tinatários das medidas de segurança, geralmente desprovidos 
de seu status de cidadãos e de capacidade cognitiva e volitiva.32 

Recorde-se, ainda, que, em muitos Estados da federação, o 
tempo gasto para a conclusão dos laudos psiquiátricos, quando 
do incidente de insanidade mental, tende a ultrapassar os seis 
meses,33

o agente já se encontra sujeito à medida de internação compul-
sória...

32 op. cit., p. 1.
33 FACCINI NETO, Orlando. Atualidades sobre as medidas de segurança, op. cit.
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Segundo dados apresentados por Maria Fernanda Tourinho 
Peres, o tempo médio para a conclusão dos laudos de sanidade 
mental no hospital de custódia e tratamento estudado foi de 12 

para cada 43 laudos solicitados.34 

praticado, em patente galanteria a um direito penal do autor 
(do qual a medida de segurança é o exemplo mais espetacular, 

-
ção não sobre o fato praticado, mas sobre o “ser” pessoal.35 

(e do sistema normativo geral), voltado para a regulação da 
conduta humana.

-

adjetivo. A uma, por ser complexo o curso evolutivo das en-

determinar, de antemão, se o processo patológico que acomete 
o agente será passível de reversão, dada a subjetividade da psi-

a três, pela também impossibilidade de se determinar o lapso 
temporal necessário para o efetivo controle da doença, se tanto 
for viável. 

34 -
berto Soares, op. cit.

35 GRECO, Rogério. Curso de direito penal – Parte geral, p. 422.
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6. A nefasta sanha de encarcerar: sobre a indetermina-
ção temporal do cumprimento da medida de segurança

Ao contrário dos antecessores Código Criminal do Impé-
rio (1830), Código Penal da República (1890) e Consolidação 
das Leis Penais (1932), o Código Penal de 1940 sobressai em seu 
rigor.36 Se, nos anteriores, inadmissível o recolhimento por pra-

limitação ao tempo de execução das medidas de segurança, em 
-

va instituída pela ordem constitucional quando se está a tratar de 
sanção penal.37

importa não é a cura da enfermidade que acomete o agente 
inimputável, mas tão-somente a cessação da periculosidade, 
dogma maior e intocável do nosso sistema jurídico penal, 
quando o assunto é sanção penal aos inimputáveis enfermos 
mentais.38

Impende ressaltar, aqui, que o sistema de proteção aos direitos 
fundamentais insculpido na Carta de 1988 veda a aplicação de 

b). Nesse ponto, 
ínsito reconhecer, a partir de um esforço hermenêutico tele-
ológico e sistemático, que pretendeu o nosso sistema consti-
tucional referir-se tanto às penas em sentido estrito como às 

penas’ do art. 5º, 
sanções penais’ (penas e medidas de segu-

36 A única pena de prisão perpétua no Brasil: o 

manicômio.

37 A internação, ou tratamento ambulatorial, será por 

tempo indeterminado, perdurando enquanto não for averiguada, mediante perícia médica, a 

cessação da periculosidade. O prazo mínimo deverá ser de 1 (um) ano a 3 (três) anos”.
38 FACCINI NETO, Orlando, op.cit.
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rança

constitucionalmente estabelecido”.39

Como lembra Orlando Faccini Neto, é possível resgatar, no 
direito comparado, três sistemas voltados à regulação das me-
didas de segurança:40 (1) o tempo de internação é limitado pelo 

tivesse  sido o agente reconhecido  como imputável (Espanha, 
-

ximo da pena relativa ao tipo delitual praticado pelo inimpu-
tável, embora permita-se, quando o fato praticado correspon-
der a crime punível com pena superior a oito anos e o perigo 
de novos fatos da mesma espécie desaconselhar a liberação, 
a prorrogação da internação por períodos sucessivos de dois 
anos,  até  que cesse a  periculosidade (Portugal) – o que,  sa-
bemos, não  acontece nunca ou quase nunca, o que, se não é o 

qualquer que seja a situação do internado – é o sistema mais “garan-
tista”, convenhamos.

Nosso sistema penal, portanto, destoa de todos esses sistemas, 

internação obrigatória, ainda que este exceda ao limite máximo 
prescrito pelo caput do art. 75 do Código Penal, que é de trinta 

-
-

art. 97 do mesmo diploma legal.

Apontando para a inconstitucionalidade do nosso modelo, já 

39 op. cit., p. 6-7.
40 FACCINI NETO, Orlando, op. cit.
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Código Penal disciplina o assunto é muito fácil a violação do 
princípio da proporcionalidade, na medida em que o autor de 

-
vado de sua liberdade por tempo superior ao autor de um ho-
micídio, de um roubo, ou de um estupro”.41

Não é demais lembrar, ainda, que o princípio da legalidade im-

desde o inicio, a amplitude da sanção que está a lhe ser apli-
cada, sob pena de lhe falecer a necessária segurança jurídica, 
inerente ao nosso sistema constitucional-penal. Decerto, a exe-

perpetuamente, a liberdade individual do agente.42

Notável, portanto, nova contradição do instituto em questão: 

caráter não punitivo, por estar voltada, argumentam, para o 

típica e abertamente dotadas de conteúdo punitivo.43 Desse 
-

constitucionalidade do § 1º do art. 97 do nosso Código Penal, 
discordante que é com toda a hermenêutica constitucional, não 
sendo demais considerar tal dispositivo infraconstitucional não 
recepcionado pela Constituição de 1988.44

41 Revista Brasileira de 

Ciências Criminais.
42 op. cit., p. 32.
43 Manual de Di-

reito Penal Brasileiro – Parte geral, p. 861.
44 op. cit

Comentários ao Código Penal
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7. O cérebro, esse grande desconhecido: sobre a afe-
rição da cessação da periculosidade

Resiste intocável, em nosso ordenamento jurídico-penal, a ne-

sua internação obrigatória. Este, entendemos, é um dos pontos 
fulcrais da matéria. 

Consoante os §§ 1º e 2º do Código Penal, a internação será 

deve ser atestado via laudo médico-psiquiátrico, a ser emitido 

do processo de conhecimento, a cada ano, enquanto persistir a 

O problema, neste campo, reside exatamente na aptidão do 
exame psiquiátrico em revelar a periculosidade, maior ou me-
nor, do agente. Seria tal possível? Existe segurança nas conclu-

parece que ambas as respostas devem ser negativas.

Discorrendo sobre o tema, acentua o médico-forense Guil-

Bilbao:45

“La psiquiatria, pese a los importantes avan-

ces de los últimos tiempos, sigue siendo la dis-

ciplina medica que más carga subjetiva posse 

(...) [a psiquiatria] es ciencia menos exacta 

que en el resto de especialidades médicas (...) 

en psiquiatria la verdade es mucho más rela-

45 -
dad Mental. Caderno Vasco de Criminologia, p. 137-138.
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tiva que en resto de especialidades médicas.”

 Igualmente sintomática, a baixa concordância entre as medidas 
de segurança propostas pelos psiquiatras e aquelas determina-

46 De fato, 
como as medidas de segurança tendem a ser pautadas pelo fato 
delituoso e não pelo diagnóstico e gravidade da doença mental 
(aspecto já criticado), diferente não poderia ser a ilação.

Digno de nota, ainda, que em quase todas as comarcas do país 
os exames para averiguação da existência ou cessação da peri-

-

mesmo porque patente a inexistência de Serviços de Psiquia-
tria Forense.47

Para que o leitor tenha uma idéia mais aproximada da dimen-
são do problema e da perplexidade que o tema propicia, con-

a subjetividade da psiquiatria: “(...) procura-se demonstrar que 
todas as especialidades médicas são igualmente subjetivas, pois 
é o médico-sujeito quem determina o que é ou não objetivo. 
Busca-se, desse modo, salientar a importância da opção dou-

abordar um caso, diagnosticá-lo e tratá-lo”48

Resta clara, vale observar, a ampla margem de subjetividade 

46 RAMOS, Maria Regina Rocha. Psiquiatras Forenses e Operadores do Direito: Como 

. Anais do XXI Congresso Brasileiro de 
Psiquiatria, 2003.

47 Francisco Deliane, op. cit.

48 -
quiatria: mau uso, abuso e não-uso.  Revista de Psiquiatria Clínica, p. 237-239.
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“Reina uma imensa confusão no que concerne 

à doença mental. Através dos tempos e dos 

-

ram efetuadas no transcurso dos anos, mas 

sempre duvidosas. Provocaram debates inter-

mináveis nos quais ninguém jamais estava 

de acordo; criaram-se escolas; e denominações 

aplicadas às perturbações do comportamento 

no campo psicológico são tais que nenhuma ci-

ência real pode ser constituída em matéria de 

psiquiatria.”49

Ao contrário das outras especialidades médicas, cujo arsenal 
propedêutico há muito tem sido complementado por recur-
sos subsidiários objetivos, na psiquiatria não há marcadores 
biológicos aptos a conferir segurança aos diagnósticos da es-
pecialidade, que acabam por pautar-se em dados meramente 
subjetivos, em que se destacam somente os sinais e sintomas 
que conformam o quadro clínico do paciente.50

No ano de 1972, Cooper demonstrou interessante (e assus-
tadora) divergência entre os diagnósticos efetuados por dois 
grupos de psiquiatras.51 Tendo, ambos os grupos, avaliado o 
mesmo conjunto de pacientes, o primeiro daqueles, sediado 

-

49 La mort de l’asile. Histoire de l’antipsychiatrie, p. 23.
50 op. cit., p.237.
51 et al. Psychiatric diagnosis in New York and London, 1972.
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nicos e alcoólatras, enquanto psiquiatras atuantes em Londres 
foram taxativos em diagnosticá-los como portadores de trans-
torno maníaco e depressão psicótica.

psiquiátrico que, tendo sido apresentado em uma sessão clíni-
ca, recebeu dois diagnósticos distintos, o que, segundo o autor, 

-
nada doutrina.”52 Assim, conclui que tanto o diagnóstico como 
o tratamento fundamentam-se, sempre, no ponto de vista do 
psiquiatra, o que varia de acordo com a doutrina que o médico 
segue.

-
jetividade nos é inerente, o que tornaria impossível afastar as 

-

inquestionável.53 

Apesar da força do raciocínio do eminente magistrado, aplicá-
vel ao atual sistema do nosso Código Penal, há que se reconhe-

54

Guido Palomba dá a conhecer que, quando se trata da forma-

são ainda maiores quando se trata da aferição da cessação de 
periculosidade, em contraste com o exame criminológico (reali-

-

52 
discussão de um caso. Temas, v. 14, n. 26, p. 31-47, jun. 1984.

53 FACCINI NETO, Orlando, op.cit.

54 BONNET, Emílio. Medicina Legal, p. 168.
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derados55 os elementos, de fato, não são seguros, dado que não 
existe correlação necessária entre a gravidade do quadro clínico 
e a periculosidade. Pode ocorrer, inclusive, de a enfermidade 

Como os elementos arvorados como aptos a indicar a existência 
de periculosidade são essencialmente circunstanciais, importa no-
tar que as circunstâncias presentes durante a internação não são 

está no seio social. Assim, mesmo se considerado o esforço argu-

-
cer que tal não se mostra adequado a atingir este objetivo.

Para o bem da verdade, o discursivo da periculosidade, tipi-
camente psiquiátrico, em divorciado dos propósitos clínicos 
maiores (diagnóstico e prognóstico clínico), assume caráter 
meramente sancionador.

56 Cuida-se de homem de 43 anos 
de idade que morava em uma cidade-satélite de Brasília, e que, 
após o cometimento de fato delituoso recebeu, entre 1985 e 

sociopatia  e oligofrenia. 

Maior sobressalto causa, contudo, outro caso apontado pelo 
mesmo autor, em que um homem de 64 anos, após ter sido 
submetido a medida de segurança entre 1966 e 1994 (percebam 

55 PALOMBA, Guido Arturo. Tratado de psiquiatria forense, p. 213.
56 Psico-

logia & Sociedade, p. 35.
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disposta a recebê-lo.”57 -

assim, passa a ocupar lugar central na determinação da respon-
-

Como bem assevera o psicólogo argentino: “A suposta assepsia 
dos discursos jurídico-diagnósticos desses laudos lhes permite 
tomar distância das conseqüências institucionais e subjetivas 
de sua aplicação.”58

das doenças mentais que acometem os agentes inimputáveis 
acaba sendo atribuída, nos laudos, à própria entidade nosológi-
ca em si, e não à inexistência de tratamentos apropriados e “às 

o manto da periculosidade que, manifesto nos laudos psiquiátricos, 
procura ocultar o seu verdadeiro desiderato.

da periculosidade se apregoam. 

8. O começo antes do começo: sobre o início da exe-
cução da medida de segurança

medida de segurança somente será expedida após o trânsito em 
julgado da sentença absolutória imprópria. 

57 ., p. 37.
58 , p. 39.
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Desse modo, deverá o agente permanecer em prisão comum 
enquanto aguarda, por exemplo, o recurso ministerial, ou mes-
mo a expedição da guia?59

determinar, de imediato, a internação?

Maria Fernanda Tourinho Peres, em cuidadoso estudo, coligiu 
60

- o tempo mínimo para a decretação da medida de segurança 

- -
ça foi superior a um ano, com nítida tendência de decretação da 

- o tempo transcorrido entre a internação e a decretação da 
medida de segurança por sentença judicial variou entre 0 e 179 
meses, com uma média de 28, 8 meses, sendo que 24% dos 
pacientes tiveram sua sentença decretada depois de três anos 
de internação (ou seja, após o tempo máximo previsto para a 
medida de segurança inicial).

o amplo lapso temporal em que o agente sobejou internado, 
embora sem que sua medida de segurança houvesse  sido de-
cretada (em  muitos casos, inclusive, a decretação se deu após o 

tempo máximo de duração da medida de segurança, 

o § 1º do art. 97 do Código Penal).

59
ambulatorial é obrigatória para o início da execução da medida de segurança.

60 -
berto Soares, op. cit.
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A questão atinente a essa lacuna, de fato, mostra-se de difícil 
superação, mormente se considerarmos que a solução propos-
ta (determinação, de imediato, da internação, antes mesmo do 
trânsito em julgado da sentença) é imperfeita, revelando mais 
uma anomalia do instituto.

9. O perigoso perene: sobre a desinternação condi-
cional

97 do estatuto penal que a desinternação (ou liberação da me-
dida de segurança ambulatorial) será, invariavelmente, condi-

do instituto jurídico em questão. 

o agente sujeito a ter lançada sua volta para a instituição de 
custódia e tratamento caso sua conduta mostre-se reveladora 

o legislador gravame maior do que o dispensado aos agentes 
imputáveis. Necessário, aqui, instar que a desinternação condicional 
não se confunde com o livramento condicional aplicável aos inim-
putáveis, que constitui medida de política criminal voltada a 

isso, que este cumpra parte de sua pena em liberdade. No caso 
da desinternação condicional, todo o período de cumprimento 
da medida de segurança já se exauriu, daí a impropriedade das 
condicionantes.

-
ternado as regras do livramento condicional, por força do art. 

indicativo de persistência de sua periculosidade”? Discutir com 
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-

dos inimputáveis no mercado de trabalho, especialmente quan-
do egressos do sistema penal, a reinternação certamente estará 
garantida, e tão-somente por motivos sociais (tripla punição!), 
mesmo porque não é necessário que o fato que poderá vir a 

10. O estigma do louco criminoso: sobre o art. 133 da 
LEP

Parecendo não contente com todos os gravames anteriormen-
te elencados, quis o legislador impor mais uma marca do siste-
ma penal retributivo ao agente inimputável. É que de acordo 

disposto no art. 178 do mesmo diploma legal, depois de libera-

-
messa de cópia da sentença de livramento, de sua “condição”.  

-
mente passivo, como se fosse uma entidade isolada, encerra-
da em seu mundo imprevisível e incompressível, destacado da 

61 e marcado pelo 
estigma de louco-criminoso.

11. Epílogo: sobre os caminhos possíveis

Na dicção de Francisco Bissoli Filho, a seletividade do pro-

vencedor, com clara consideração e maior agravamento das 

61 BASAGLIA, Franco. A instituição negada, p. 308.
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condutas mais afeitas aos fracos.62 Esse, o ponto essencial em 
que o etiquetamento negativo dos inimputáveis tende a refor-
çar a conduta desviante, ao levar em consideração as conota-

No quadro dos argumentos apresentados, e restando claras as 
-

dade com o nosso sistema penal-constitucional é manifesto, 
-

sentada pelas medidas de segurança.

-
rente que entende ser essencial a abolição das medidas de se-
gurança, devendo-se aplicar aos agentes delituosos inimputá-
veis por transtorno mental única e exclusivamente as medidas 
administrativas não-penais dispostas pela legislação civil (arts. 
1.767 a 1.778), afastando-os do sistema penal. Embora esse en-

63 entendemos que, ao se facultar 
a tutela dos agentes inimputáveis ao sistema terapêutico civil 
e administrativo, estaremos ajustados ao novo paradigma da 

Estamos convencidos, sim, em apontar para a completa ausên-
cia de fundamento doutrinário pertinente, ao qual a medida de 

-
dade não é dada, exatamente, pela revelação do maior ou menor 
âmbito de autodeterminação da pessoa?64 Logo, não sendo pos-
sível exigir outro comportamento (dada a enfermidade mental), 
afastada restará a culpabilidade e, como corolário lógico, crime 
não poderá haver (não é assim que se dá com os imputáveis?).

62 Estigmas da criminalização, p. 181.
63 Op. cit., p. 523.
64 KARAM, Maria Lúcia, op. cit., p. 216
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há que se propor algumas vias alternativas possíveis. São as que 
seguem.

Quanto ao prazo mínimo da medida de segurança inicial

-
nimo (um ano) deveria ser revogada, eis que tal exigência não 
se coaduna com a gravidade da doença (não pode mesmo ter 
qualquer -

-
-

pletamente aberto, baseando-se o julgador exclusivamente nas 

sua imposição, dependendo do caso, por força do preceituado 
pelo art. 4º da Lei 10.216/01, marco maior da luta antimani-
comial (“a internação dar-se-á apenas quando os demais recursos se 

”). 

Quanto à indeterminação do prazo máximo de cumprimento da me-
dida de segurança detentiva

concerne à inconstitucionalidade do § 1º do art. 97 do Códi-
go Penal brasileiro, eis que em confronto direto com a nor-

apontadas são distintas:

a) o tempo máximo de aplicação das medidas de segurança 
-
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b) deve-se empregar o marco legal de 30 anos insculpido no 

ser uníssona: encaminhá-lo para hospital da rede pública (não 
seria melhor um serviço substitutivo, fora da lógica hospita-
locêntrica? Um lar-abrigado, por exemplo). No entanto, por 

enfermo mental à justiça não-penal? O que se espera obter 
mantendo-se o agente inimputável sob o manto do direito pe-

“Parece-me que somente a ânsia social por 

direito penal agente que cometeu crime intei-

ramente desprovido de discernimento quanto 

ao que praticou, e sem qualquer condição de 

avaliar a gravidade ou o caráter criminoso do 

que fez. Por que deveria ele ser apanhado na 

malha da justiça penal?”65

Na verdade, eis que certa a incompatibilidade entre “tratamen-
to médico” e “sistema prisional”, o tratamento dos transtornos 
mentais, qualquer que seja a sua etiologia, não se ajusta ao cará-
ter retributivo inerente às medidas de segurança. 

-
sabilidade penal (imputabilidade), pois somente dessa forma 

65 Indeterminação temporal da medida de segurança: 

uma análise constitucional.



Revista do CAAP - 2008

366

será possível resgatar-lhes todas as garantias precípuas do di-
reito penal material e processual moderno, atualmente não lhes 

Nesse sentido, veja-se a lição de Baratta, ao apontar para a crise 
-

tos dogmáticos de autor imputável semi-imputável e inimpu-

anacrônica e ambígua de um sistema punitivo paralelo destina-
do aos sujeitos portadores de transtornos psíquicos”66 

De qualquer forma, em face da precariedade prisional ora 
vigente, em que avulta a total discrepância entre a realidade 

abstrato ao delito que está a ensejar a aplicação da internação 
obrigatória, com a ressalva, bem lembrada por Faccini Neto, 
de que como o escopo desta não é retributivo (ou, pelo menos, 
não pode -
do da pena cominada ao crime praticado, e que a solução ora 
apresentada assumiria caráter substitutivo e temporário até que 
se opte pela abolição das medidas de segurança ou, ao menos, 

Quanto à desinternação ou liberação condicional

Quanto a este ponto, dúvida não há: as condicionantes devem 

de imposição da medida de segurança esta deverá ser revoga-

desinternação), encaminhando-se o ex-interno à esfera civil-
administrativa. 

66 BARATTA, Alessandro. Princípios del derecho penal mínimo -
lio de Mattos, op. cit., p. 32.
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Quanto ao prazo mínimo para realização do exame de cessação da 
periculosidade

Igualmente, deve ser completamente abolido, devendo tal exa-
me ser direcionado pela evolução clínica do interno.

Quanto à vinculação da espécie de medida de segurança à espécie de 
pena cominada ao delito

Reconhecido que não há qualquer diferença material entre re-

distintas, ainda assim questionáveis,67 temos como revogada a 
parte inicial do art. 97 do Código Penal, posto que incompa-

Desse modo, a cominação de reclusão ao crime que estiver a 
embasar a imposição da medida de segurança não tem o con-
dão de vincular a espécie desta (internação).

Quanto à falácia do escopo curativo das medidas de segurança

Sendo notória a completa impropriedade do intuito terapêu-

se propugnar pela aplicação mais constante dos sistemas de 
desinternação progressiva ou de alta progressiva, a exemplo 
das corajosas experiências do Instituto Psiquiátrico Forense de 

-

exemplos maiores, como bem assinalou Eduardo Ferrari, de 
que “o bom senso supera o direito positivo”.68

67 Para René Ariel Dotti, com a reforma ocorrida em 1984, desapareceu a dis-Para René Ariel Dotti, com a reforma ocorrida em 1984, desapareceu a dis-
tinção entre reclusão e detenção na execução da pena.

68 FERRARI, Eduardo Reale. As medidas de segurança criminais e sua progres-FERRARI, Eduardo Reale. As medidas de segurança criminais e sua progres-
são executória: desinternação progressiva. Boletim IBCCRIM, n. 99, fev. 2001.
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Dentre seus aspectos fundamentais, destaca-se o fato de 
permitir ao paciente acostumar-se, gradualmente, ao meio 
social e familiar, rechaçando-se, com isso, os efeitos deleté-
rios da internação, notadamente o hospitalismo e o mime-
tismo.

Eduardo Reale Ferrari elaborou importante artigo pertinente 
ao tema, ao qual remetemos o leitor interessado nos detalhes 
desses programas de cunho progressivo.69

-
tal Infrator), absolutamente pioneiro. Acompanhando agentes 

sofrimento mental, o projeto se empenha em propor medidas 
de inclusão social do sentenciado, através de acompanhamen-
to multidisciplinar (psicólogos, psiquiatras, assistentes sociais, 
advogados, enfermeiros etc.).70

Como se depreende do que foi até aqui exposto, colocado está 
o caminho, na hipótese de se abandonar a postura passiva tão 
comum aos nossos tempos, e que está a exigir que se milite 
contra os espíritos acríticos, passivamente submetidos ao topos 

-
ída. Só assim, tornar-se-á possível evitar que a reprimenda de 
Aramis Nassif  se faça realidade:

 “(...) o Direito, como ciência autônoma, tem 

a propensão, na aplicação pela maioria de seus 

operadores, de verdadeira preguiça intelectual 

69 Op. cit.
70

-
nanda Otoni de Barros.
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que o despoja de  qualidades extrínsecas e  

epistemológicas importantes para 

-
-

denado pela psicóloga judicial Fernanda Otoni de Barros.

sua completude, empurrando-os à cômoda  lei-

tura dos manuais  práticos que têm enriqueci-

do seus autores e entorpecido a mente de seus 

leitores; ou à interpretação lítero-estática da 

norma jurídica, em intransigente positivismo, 

pouco importando as conseqüências de eventu-

al injustiça daí decorrente.”71

Das medidas de segurança. Rio de 
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2001.
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71 NASSIF, Aramis. Reincidência: necessidade de um novo paradigma. Revista de 

Estudos Criminais, p. 120.
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